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Conheça todas as teorias, domine todas as técnicas,  

mas ao tocar uma alma humana seja apenas  
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RESUMO 

 

O desenvolvimento do material didático e instrucional realizado neste trabalho surgiu 

principalmente da necessidade da criação de um mecanismo que atenda aos 

princípios da Lei de Acesso à Informação, e leve aos cidadãos as informações de 

como podem conquistar melhorias nas condições de saúde bucal. Sendo assim, foi 

criado um material didático e instrucional que tem como objetivo informar aos 

usuários do Sistema Único de Saúde sobre a possibilidade de tratamento 

odontológico por meio de próteses sobre implantes dentários, para o 

restabelecimento da estética e da função mastigatória adequada. Para tanto foi 

desenvolvida uma cartilha que fornece orientações sobre as possibilidades 

oferecidas em tratamentos que utilizem os implantes dentários, quais pessoas 

podem se candidatar a receber os implantes, quais são as indicações e as 

contraindicações dessa modalidade de tratamento, os objetivos e resultados que 

podem ser alcançados com próteses sobre implantes dentários. Além disto, a 

cartilha visa orientar sobre os cuidados de higiene que os pacientes devem seguir 

para a preservação do tratamento de forma eficiente e duradoura. 

 

Palavras-chave: Implantes dentários. Guia. Brasil. SUS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The idea of the development of this educational and instructional material arose 

mainly from the need to create a mechanism that meets the principles of the Access 

to Information Law, and bring citizens information on how they can achieve 

improvements in oral health conditions. A teaching and instructional material was 

created to inform users of the Sistema Único de Saúde about the possibility of dental 

care through dental implants overdentures, to restore aesthetics and proper 

masticatory function. Therefore a booklet was developed to provide guidance on the 

possibilities offered in treatments using dental implants, about what people can apply 

to receive the implants, what are the indications and contraindications of this 

treatment modality, objectives and results that can be achieved with prostheses on 

dental implants. In addition, the booklet aims to advise on hygiene care that patients 

should follow to preserve the treatment in an efficient and sustainable manner. 

 

Keywords: Dental implants. Guideline. Brazil. Unified health system.  
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) determina como dever do 

estado garantir saúde a toda a população brasileira.  Nesse sentido, foi criado o 

Sistema Único de Saúde (SUS). Em 1990, o Congresso Nacional aprovou a Lei 

Orgânica da Saúde, que detalha o funcionamento do SUS (BRASIL, 1990). 

Entretanto, segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2012a) as ações de 

saúde bucal no Sistema Único de Saúde sempre foram ofertadas de forma paralela 

ao processo de organização dos demais serviços de saúde, com baixo poder de 

resolubilidade, sendo incapazes de equacionar os principais problemas da 

população.  

Historicamente, a atenção à saúde bucal dos idosos no sistema público se 

restringiu às exodontias e aos atendimentos de urgência (PALMIER et al., 2008). No 

Brasil, de 1940 a 2000, a população com idade acima de sessenta anos dobrou e a 

expectativa de vida subiu para 72,6 anos para mulheres e 64,8 anos para homens, 

contra uma média de 50,9 anos na década de cinquenta (BIANCO et al., 2010). 

Esse aumento da população com mais de 60 anos é um fenômeno global, sendo 

que no Brasil ocorre um expressivo aumento da população idosa (VARGAS; 

VASCONCELOS; RIBEIRO, 2011). 

Diante das necessidades da população, e como uma estratégia de 

reorientação do modelo assistencial a partir da atenção básica, em 1994 foi criado o 

Programa Saúde da Família (PSF), formatado em conformidade com os princípios 

do SUS (ROSA; LABATE, 2005).  

Considerando que a saúde bucal é um dos fortes componentes da qualidade 

de vida e autoestima para os idosos, e que estes sempre estiveram alijados das 

políticas de promoção e prevenção da saúde bucal, em 1999 foi promulgada a 

Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSI). Esta tem como um dos 

objetivos no âmbito do SUS a atenção integral à saúde do idoso, passando a ser 

considerada uma das prioridades da agenda de saúde do país (VARGAS; 

VASCONCELOS; RIBEIRO, 2011). 

Na Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa têm-se como diretrizes, 

dentre outras, a promoção do envelhecimento ativo e saudável, o fornecimento de 

recursos para assegurar qualidade à saúde da pessoa idosa, além da divulgação de 

informações sobre essa política para os usuários do SUS (BRASIL, 2006a). 
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O documento da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa enfatiza a 

preocupação com perdas dentárias e suas consequências. A PNSI enfatiza que em 

casos de comprometimento da capacidade bucal, é indicada a reabilitação por meio 

de próteses dentárias. O documento em questão considera que há incapacidade 

bucal quando o idoso não consegue exercer mastigação, deglutição e fonação. 

Ciente dessas necessidades, o Ministério da Saúde, em 2000, inseriu a saúde bucal 

junto às equipes de Saúde da Família, com a intenção de melhorar a qualidade e a 

resolubilidade da atenção à saúde (VARGAS; VASCONCELOS; RIBEIRO, 2011). 

No ano de 2004 o Ministério da Saúde, dentro da Política Nacional de Saúde 

Bucal, lançou o Programa Brasil Sorridente, que visa garantir a prevenção, a 

promoção, e a recuperação da saúde bucal dos brasileiros. O principal objetivo do 

programa foi possibilitar o acesso ao tratamento odontológico gratuito por meio do 

Sistema Único de Saúde. Com essa política, a saúde bucal passou a ser ofertada de 

forma integral. Houve a inserção de procedimentos mais complexos na Atenção 

Básica e a criação de uma rede de serviços de atenção em saúde bucal no SUS 

(BRASIL, 2011a). A ampliação da atenção especializada, principalmente com a 

implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) permitiu a 

qualificação dos tratamentos oferecidos para os cidadãos de todas as idades 

(BRASIL, 2004).  

Assim, além da Atenção Básica, a população passou a ter atendimento 

especializado pelos Centros de Especialidades Odontológicas. Esses Centros 

atendiam, basicamente, às seguintes especialidades: periodontia, endodontia, 

tratamento de pacientes com necessidades especiais, diagnóstico bucal e cirurgia 

oral menor (PALMIER et al., 2008). 

Tendo como meta principal o aprimoramento do programa Brasil Sorridente, e 

consequentemente a saúde dos brasileiros, em 20 de dezembro de 2010 foi editada 

a portaria 718/ SAS- Ministério da Saúde, que instituiu o procedimento reabilitador 

protético com implantes dentários osseointegrados, com as respectivas próteses 

dentárias sobre os referidos implantes como novo tratamento a ser oferecido aos 

brasileiros (BRASIL, 2013).  

Em 2011, sete anos após o lançamento do Brasil Sorridente, o Ministério da 

Saúde, por meio da Coordenação Nacional de Saúde Bucal, concluiu o quarto 

levantamento epidemiológico de âmbito nacional na área de Saúde Bucal, intitulado 

SB Brasil 2010 - Pesquisa Nacional de Saúde Bucal. Este analisou a situação da 
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saúde bucal da população brasileira com o objetivo de proporcionar ao SUS 

informações para o planejamento de programas de prevenção e tratamento, tanto 

em nível nacional quanto no âmbito estadual e municipal. A pesquisa avaliou 

também a situação da população brasileira com relação às necessidades de 

próteses dentárias (BRASIL, 2012a). 

Com relação ao edentulismo, avaliado pela necessidade de prótese dentária, 

é importante destacar que, no Projeto SB Brasil 2010 - Pesquisa Nacional de Saúde 

Bucal, essas necessidades de próteses dentárias foram estimadas com a finalidade 

de proporcionar subsídios para o planejamento dos serviços de caráter reabilitador. 

As próteses dentárias referidas foram a parcial e a total, e buscou-se avaliar se a 

necessidade ocorria em um ou nos dois maxilares. Verificou-se que 13,7% dos 

adolescentes necessitavam de próteses parciais. Nos adultos, a necessidade de 

algum tipo de prótese ocorreu em 68,8% dos casos. Em idosos entre 65 a 74 anos 

de idade, a porcentagem de usuários de prótese total foi 63,1%. Um total de 7,6% 

dos idosos examinados usava prótese parcial removível. Observou-se ainda a 

necessidade de prótese total em um maxilar em 17,9% dos indivíduos examinados. 

Uma proporção de 15,4% das pessoas necessitava próteses totais nos dois 

maxilares, e 5,0% apresentavam necessidade de prótese parcial associada à 

prótese total (BRASIL, 2012a).  

Ainda neste aspecto, cabe ressaltar que os idosos representavam em 2010 

um contingente de 3 milhões de indivíduos necessitando de prótese total, e 4 

milhões necessitando de prótese parcial. Esses indivíduos estavam diretamente 

impactados em suas condições de saúde bucal, sendo que a dificuldade para 

alimentar e a vergonha ao sorrir foram os fatos mais evidenciados na Pesquisa 

Nacional de Saúde Bucal - 2010. Sendo assim, o Ministério da Saúde, nas 

Considerações Finais da Pesquisa Nacional de Saúde Bucal Brasil - 2010, afirmou 

que as necessidades de próteses dentárias foram estimadas com a finalidade de 

proporcionar subsídios para o planejamento dos serviços de atenção secundária de 

caráter reabilitador. Associado a isso, a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, 

Brasil (2012b) em seu Artigo 3° enfatiza que toda pessoa tem direito ao tratamento 

adequado e no tempo certo para resolver o seu problema de saúde.  

A Lei de Acesso à Informação, de nº 12.527, de dezoito de novembro de 

2011, regulamentada em 16 de maio de 2012 pelo Decreto nº 7.724, estabelece o 

direito constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas e criou 
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mecanismos que possibilitam a qualquer pessoa, física ou jurídica, sem necessidade 

de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e 

entidades. Ao regulamentar esse direito, a Lei torna essencial o princípio de que o 

acesso é a regra, e o sigilo é a exceção. Esta lei criou mecanismos que possibilitam 

a qualquer pessoa o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

inclusive aos Tribunais de Contas e Ministério Público. Entidades privadas, sem fins 

lucrativos, também são obrigadas a dar publicidade a informações referentes ao 

recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos (BRASIL, 

2011d). 

Pode-se, portanto, afirmar que o acesso à informação pública no Brasil é um 

direito fundamental do cidadão. Este, bem informado, tem melhores condições de 

conhecer e acessar outros direitos essenciais, como saúde e educação. A Lei de 

Acesso à Informação estabelece que todos os órgãos e entidades públicas devem 

divulgar, independentemente de solicitação, informações de interesse geral. Sendo 

assim, a Lei de Acesso à Informação fortalece a participação dos cidadãos na 

tomada de decisões que os afeta e, com isso, se firma como ferramenta de 

consolidação da participação da população (BRASIL, 2011b). 

Conforme a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2013), o Estado deve 

atuar visando o interesse da sociedade. As informações produzidas pelo Estado 

devem pertencer à sociedade, já que foram geradas para atender a finalidades 

públicas. Se a informação é um bem público, ela deve estar acessível à sociedade.  

A construção desse material didático e instrucional teve como base a 

formação de um tripé que fornecesse sustentação para que a formatação de uma 

cartilha se mostrasse viável, factível e possível de ser levada ao público. O primeiro 

pilar embasou-se no fato da existência de um programa governamental de saúde 

bucal que oferece tratamento dentário reabilitador por meio de implantes dentários e 

suas respectivas próteses. Esse pilar consolidou-se através da portaria 718 da 

Secretaria de Atenção à Saúde (Ministério da Saúde). O segundo pilar encontrou 

sustentação na existência de uma população desdentada e que necessita receber 

tais implantes e próteses. Temos, com base em dados coletados na Pesquisa 

Nacional de Saúde Bucal 2010 (Ministério da Saúde), uma população constituída de 

11% de indivíduos que perderam todos os seus dentes e de 33,3% que usavam 

algum tipo de prótese dentária). Dentre os idosos (65 a 74 anos), com base na 
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mesma pesquisa, 70,7% usavam algum tipo de prótese removível.  A terceira base 

do tripé mostrou-se concreta pela criação da Lei de Acesso a Informação, de 2011. 

Essa lei enfatiza que o acesso à informação no Brasil deve ser um direito 

fundamental do cidadão. 

Com isso, existe, de fato, uma lei que oferece implantes dentários e suas 

respectivas próteses aos usuários do SUS. Há uma população de desdentados 

necessitando dessa modalidade de tratamento. Existe ainda uma lei federal que 

estabelece o direito constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas. 

O tripé de sustentação para a criação de um material didático e instrucional, sob a 

forma de uma cartilha, mostrou-se consolidado.  

Baseando-se nessa tríade verificou-se a necessidade de criação desse 

material que, ao mesmo tempo, atenda aos princípios da Lei de Acesso à 

Informação, e leve aos cidadãos relatos de como esses podem conquistar melhorias 

na condição de saúde bucal por meio do restabelecimento da função mastigatória e 

da estética. Sendo assim, esse material instrucional tem como objetivo informar os 

usuários sobre modalidades de tratamento com implantes dentários oferecidos pelo 

SUS. Pretende também disponibilizar informações que respondam a perguntas 

como: O que são implantes dentários? Quais os objetivos dos implantes dentários? 

Quem pode receber e quem não deve receber implantes? Quais cuidados devem 

ser tomados antes da colocação dos implantes? O que é prótese dentária sobre 

implante? Quais são os tipos de próteses dentárias sobre implantes? Quando o 

tratamento está indicado?  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Desenvolver um material didático e instrucional, em formato de cartilha, que 

sirva como material informativo à população que necessita tratamento odontológico 

por meio de próteses sobre implantes dentários. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Desenvolver material didático e instrucional com informações aos 

usuários do SUS, que procuram a modalidade de tratamento odontológico 

por meio de prótese sobre implantes dentários;  

b) Descrever, por meio do material didático e instrucional, as possibilidades 

de tratamento, orientando-os sobre indicações, contraindicações, 

objetivos, opções de próteses e resultados que podem ser alcançados 

com as próteses sobre implantes dentários.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Por meio de acesso ao Portal do Ministério da Saúde, 

http://portalsaude.saude.gov.br/, buscou-se inicialmente informações acerca das 

linhas de ação do Programa Brasil Sorridente (BRASIL, 2012e). Além disto, com a 

finalidade de melhor se conhecer as condições de saúde bucal dos brasileiros, foram 

consultados os resultados do Projeto SB Brasil 2010.  

Paralelamente, e com o intuito de se ter um referencial a respeito de 

confecção de cartilhas educativas e instrucionais, foi feito um levantamento das 

cartilhas editadas pelo Ministério da Saúde, e que tivessem um caráter informativo à 

população. Foram identificadas as cartilhas referenciadas abaixo: 

 

a) Cartilha de vacinas para quem quer mesmo saber das coisas (disponível 

em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cart_vac.pdf>) (BRASIL, 

2003); 

b) Cartilha para a mãe trabalhadora que amamenta (disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_mae_trabalhadora_a

mamenta.pdf>) (BRASIL, 2010b); 

c) Cartilha mantenha seu sorriso fazendo a higiene bucal corretamente 

(disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/mantenha_sorriso_fazendo_h

igiene_bucal.pdf>) (BRASIL, 2012c); 

d) Cartilha vírus Zika - Informações ao público (disponível em: 

<http://www.ans.gov.br/images/stories/noticias/pdf/Cartilha_Zika_revisada.

pdf>) (BRASIL, 2016); 

e) Cartilha dez passos para uma alimentação saudável para crianças 

brasileiras menores de dois anos (disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/dez_passos_para_f

amilia.pdf) (BRASIL, 2010a); 

f) Cartilha promoção do envelhecimento saudável (disponível em: 

<http://www2.ghc.com.br/GepNet/publicacoes/promocaoenvelhecimento.p

df>) (BRASIL, 2009b); 
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g) Cartilha hipertensão arterial sistêmica (disponível em: 

<http://dab.saude.gov.br/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad15.pdf>) 

(BRASIL, 2006b); 

h) Manual técnico de confecção de próteses totais pela técnica de 

polimerização em micro-ondas (disponível em 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_tecnico_confeccao_p

roteses_totais.pdf>) (BRASIL, 2012d). 

 

A leitura criteriosa de tais cartilhas propiciou embasamento inicial para que se 

tivesse ideia da metodologia utilizada pelo Ministério da Saúde para criação de 

material educativo. Percebeu-se ser essencial a utilização de linguagem direta e 

objetiva, e que as informações fossem apresentadas de forma a tornar a leitura 

atrativa e agradável. A opção pela inserção de imagens que ilustrassem o texto 

possibilitou tornar o material de fácil entendimento e com maior possibilidade de ser 

assimilado (ECHER, 2005). 

Arora et al. (2014) propõem alguns parâmetros a serem seguidos na 

confecção de um material didático em formato de cartilha: 

 

a) facilidade de leitura; 

b) explicação de tópicos importantes; 

c) mensagem consistente; 

d) uso de ilustrações para reforçar a mensagem; 

e) restrição ao uso de termos técnicos; 

f) conter informações claras, concisas, consistentes e completas. 

 

Numa segunda etapa, por meio de acesso à Base de Dados PubMed 

(www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed), foi realizado um levantamento das possibilidades 

restauradoras que os implantes dentais permitem. Buscaram-se informações sobre 

indicações, contraindicações, requisitos para receber implantes, além dos resultados 

que podem ser alcançados com essa modalidade de tratamento.  

Em sequência, teve-se contato com o Portal de Acesso à Informação, do 

Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), com a intenção de se 

esclarecer quais critérios norteiam o direito constitucional de fornecimento de 

informações públicas à população, de modo a torná-las acessíveis aos cidadãos. 
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Após embasamento em informações coletadas nas buscas supracitadas, 

teve-se como meta a redação de texto explicativo sobre a modalidade de tratamento 

dentário reabilitador bucal por meio de implantes dentários e suas respectivas 

próteses suportadas ou retidas pelos mesmos implantes.  

Concomitantemente procedeu-se à criação de imagens ilustrativas que 

facilitassem a compreensão por parte dos usuários do Sistema Único de Saúde das 

modalidades restauradoras possíveis de serem alcançadas com a utilização de 

implantes dentários. O objetivo das ilustrações é auxiliar as pessoas a conhecerem 

as possibilidades reabilitadoras a serem alcançadas por intermédio dos implantes 

dentários osseointegrados.  

Finalmente, por meio de uma inovadora parceria entre o Conselho Regional 

de Odontologia de Minas Gerais e o trabalho de conclusão de curso do Programa de 

Pós-graduação em Odontologia - PUC Minas, o CROMG irá atuar como agente de 

divulgação desse material didático e instrucional sob a forma de cartilha. O Conselho 

Regional de Odontologia de Minas Gerais (CROMG), por ser uma autarquia pública 

que normatiza e supervisiona o exercício da profissão, além de zelar e trabalhar pelo 

perfeito desempenho ético da Odontologia tem a oportunidade e credibilidade para 

apresentar e chancelar esta opção de tratamento oferecida pelo SUS. Desta forma o 

CROMG possibilitaria o contato mais direto entre a classe odontológica e a 

população, fortalecendo o prestígio e bom conceito da profissão e daqueles que a 

exercem legalmente (CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA, 2015). 
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4 MATERIAL DIDÁTICO E INSTRUCIONAL (CARTILHA) 

 

Esse material didático e instrucional será encaminhado ao Conselho Regional 

de Odontologia de Minas Gerais, autarquia essa que se incumbirá da divulgação do 

mesmo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi formatado com a intenção de garantir 

acesso integral, universal e igualitário à população brasileira, propiciando desde 

atendimento ambulatorial até procedimentos de alta complexidade (BRASIL, 2007). 

A Pesquisa Nacional de Saúde: acesso e utilização dos serviços de saúde, 

acidentes e violências (2013), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Ministério da Saúde e Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz) detectou 

que 7% da população brasileira deixou de realizar atividades habituais por 

problemas de saúde nas duas semanas anteriores à pesquisa. Destes, 1,2% 

estavam acometidos por problemas odontológicos. Esta pesquisa revelou que 

aproximadamente 41,5% das pessoas de 60 anos ou mais de idade perderam todos 

os seus dentes (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2013).  

Para tentar alterar esse quadro, o Ministério da Saúde lançou em 2004 a 

Política Nacional de Saúde Bucal - Programa Brasil Sorridente, que se constitui de 

uma série de medidas com o objetivo de assegurar as ações de promoção, 

prevenção e recuperação da saúde bucal dos brasileiros (BRASIL, 2013).  

Com a finalidade de assegurar ao cidadão o direito ao ingresso nos sistemas 

de saúde, o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional da Saúde apresentaram a 

Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. Esta Carta tem como princípios, dentre 

outros, que "toda pessoa tem direito ao acesso a serviços ordenados e organizados 

para garantia da promoção, tratamento e recuperação da saúde" e que "toda pessoa 

tem direito ao tratamento adequado e no tempo certo para resolver o seu problema 

de saúde". Através da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, o Ministério da 

Saúde e o Conselho Nacional da Saúde convidam os profissionais de saúde, 

organizações civis e instituições para que promovam o respeito a estes direitos e 

assegurem sua aplicação (BRASIL, 2011c). 

A Lei de Acesso à Informação estabelece que todos os órgãos e entidades 

públicas devem divulgar, independentemente de solicitação, informações de 

interesse geral ou coletivo  (FUNDAÇÃO OSVALDO CRUZ, 2012). 

Desta forma, a informação sob a guarda do Estado é sempre pública. Isto 

significa que a informação produzida, organizada e gerenciada pelo Estado em 

nome da sociedade é um bem público. O acesso a estes dados constitui-se em um 
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dos fundamentos para a consolidação da democracia, ao fortalecer a capacidade 

dos indivíduos de participar de modo efetivo na tomada de decisões que os afeta 

(BRASIL, 2011b). 

A opção pelo desenvolvimento de uma cartilha deve-se ao fato desse formato 

de material impresso apresentar informações de fácil compreensão e que não 

dificultam a assimilação por parte dos indivíduos com menos embasamento teórico 

sobre o tema a ser trabalhado (ARORA et al., 2014). A possibilidade de uma cartilha 

receber muitas ilustrações torna leve a sua leitura e de fácil entendimento mesmo 

por aqueles que apresentam dificuldades linguísticas. Possibilita também que 

informações encontradas na literatura possam ser tornadas acessíveis a todas as 

pessoas, independentemente do grau de instrução, facilitando assim o entendimento 

da mensagem que se pretende repassar (ECHER, 2005). 

Echer (2005) propõe que seja estabelecido um projeto a ser desenvolvido, e 

que neste haja a busca do conhecimento científico do tema a ser trabalhado. Deve-

se optar por escolhas de informações relevantes e que o material apresente 

linguagem acessível. A atenção ao rigor científico é fundamental para garantir a 

qualidade do material a ser construído. Nessa dinâmica proposta, é indispensável a 

definição de conceitos e cuidados a serem seguidos. É também essencial a 

descrição com clareza da fundamentação seguida para elaboração do material. O 

material precisa ser atrativo e objetivo. Ainda que não possa ser muito extenso, deve 

oferecer informações suficientes sobre o tema. É necessário que seja de fácil 

compreensão para que as pessoas sintam-se atraídas e estimuladas a ler o material. 

Diante da percepção atual por parte dos pacientes de que esses têm direito 

ao recebimento de informações antes da tomada de decisões sobre questões que 

versam sobre tratamentos de saúde, é importante que os relatos contidos em um 

material didático e instrucional ofereçam informações com rigor científico que 

possibilite aos indivíduos avaliar as várias modalidades de opções terapêuticas para 

solucionar o problema a ser enfrentado (KITCHING, 1990). Godolphin, Towle e 

McKendry (2001) afirmam ainda que se o material didático e instrucional pretende 

ser um auxiliar no processo de tomada de decisões, ele precisa ser não somente 

bem apresentado, mas também de fácil compreensão e cientificamente apurado.  

Na concepção da cartilha pensou-se em um material que fosse atrativo, 

objetivo, e que auxiliasse na assimilação dos conteúdos. A possibilidade de que 

esse material impresso permaneça com as pessoas para que sejam fontes de 
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consulta é um atrativo a mais dessa modalidade de material impresso (FONSECA et 

al., 2004). 

Paralelamente, sabe-se que o principal objetivo de um Mestrado Profissional 

ofertado por universidades é capacitar recursos humanos qualificados a exercer uma 

prática profissional avançada e transformadora. Uma das premissas é de que essa 

formação deve estar articulada às necessidades da sociedade, de empresas e de 

organizações públicas ou privadas. Assim, o trabalho de conclusão dessa 

modalidade de pós-graduação deve estar associado à resolução de problemas da 

atuação profissional do discente. A redação desse trabalho de conclusão pode ser 

apresentada em diversos formatos                                             

                                                                                          

                                                                                

instrucional (BRASIL, 2009a). A formatação, impressão e distribuição de um Material 

Didático e Instrucional estão dentro das perspectivas de atuação de um Programa 

de Mestrado Profissional. 

Certamente a demanda por implantes dentários e suas respectivas próteses 

ultrapassará largamente os recursos financeiros oferecidos pelo Sistema Único de 

Saúde para a manutenção do programa. Seria prudente a criação de critérios de 

seleção de pacientes candidatos a essa modalidade de tratamento. O serviço de 

saúde do governo do Reino Unido (National Health Service, NHS) em parceria com 

o Royal College of Surgeons of England (RCSE, Faculty of Dental Surgery) publicou 

um documento intitulado "Diretrizes para seleção de pacientes apropriados para 

recebimento de tratamento com implantes dentários: Prioridades para o Serviço 

Nacional de Saúde" (NATIONAL HEALTH SERVICE, 2012). A criação, por parte do 

Programa Brasil Sorridente, de critérios e diretrizes semelhantes àquelas propostas 

pelo serviço de saúde britânico (incluindo candidates prioritários ao recebimento de 

implantes) podem tornar o programa mais viável e duradouro, evitando expectativas 

não atendidas por parte da população.  

A construção de uma cartilha informativa, que tem por objetivo levar à 

população informações de interesse dos mesmos, com possibilidade de propiciar 

melhoria na qualidade de vida das pessoas representa algo marcante para um 

mestrando. A possibilidade de, ao longo de um curso de Mestrado Profissional, 

adquirir conhecimentos, e ao final deste poder oferecer aumento na autoestima dos 

indivíduos nos dá uma sensação de bem-estar marcante. Espera-se que esse 
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material didático e instrucional sob a forma de cartilha informativa possa, de fato, 

levar às pessoas uma modalidade de tratamento anteriormente inimaginável para a 

maioria dos brasileiros. 
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